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Diretor de Exploração 
da Petrobrás diz que 
houve um retrocesso 

por Fátima Belchior 
do Rio 

"E um retrocesso." As­
sim o diretor de exploração 
e produção da Petrobrás, 
Wagner Freire, reagiu à 
decisão da Assembleia Na­
cional Constituinte de proi­
bir a assinatura de novos 
contratos de risco para ex­
ploração de petróleo no 
País. "Foi uma vitória do 
movimento nacionalista", 
comentou, por sua vez, An­
tónio Maciel Neto, presi­
dente da Associação dos 
Engenheiros da Petrobrás 
(Aepet), que representa 4 
mil funcionários da estatal, 
e tem a defesa do monopó­
lio por principal bandeira. 

Na opinião de Freire, o 
contrato de risco é um ins­
trumento de trabalho, uma 
ferramenta utilizada por 
prat icamente todos os 
países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. O Méxi­
co, a Venezuela e a União 
Soviética não adotaram es­
te tipo de acordo com ter­

ceiros países mas, segundo 
o diretor, os soviéticos 
atuam em "joint-venture" 
com os japoneses, na explo­
ração de petróleo ao norte 
do Japão. 

Para o presidente da Ae­
pet — a entidade defende a 
tese de que o contrato de 
risco é uma ameaça ao mo­
nopólio — a decisão da 
Constituinte revelou que 
este tema não está vincula­
do a partidos, nem a ideolo­
gias. "Agora, vamos nos 
voltar para defender os in­
teresses da Petrobrás, pelo 
cumprimento de seus in­
vestimentos, de forma a 
realizar seus programas de 
produção, refino e abaste­
cimento do mercado nacio­
nal", comentou Maciel Ne­
to. O instrumento do contra­
to de risco revelou-se, se­
gundo Freire, importante, 
pois a Petrobrás abriu às 
empresas estrangeiras as 
áreas de maior risco, mini­
mizando portanto seus gas­
tos. 

Contratos foram criados 
por Geisel em 75 

por Fátima Belchior 
do Rio 

Por cadeia de rádio e te­
levisão, na noite de 9 de ou­
tubro de 1975, o presidente 
Ernesto Geisel anunciou a 
abertura da exploração do 
Petróleo no Brasil às em­
presas estrangeiras. Cria­
va os "contratos de risco", 
que r ie, quase doze anos 
depois, envolvem dez em­
presas, sendo seis nacio­
nais e quatro estrangeiras. 

Durante os anos em que o 
País conviveu com esta 
modalidade de prestação 
de serviços, a Petrobrás e 
as mais diferentes empre­
sas estrangeiras firmaram 
243 contratos. Hoje, eles so­
mam 43 sob a responsabili­
dade das firmas nacionais 
Azevedo Travassos, Para-
napanema, Andrade Gu-
tierrez, Tratex, Civilia e 
Tecnodril e das estrangei­
ras Texaco Exploration 
Brazil Company, Texaco 
Canadá, Pecten e Idmitu-
su. 

Entre os trabalhos reali­
zados por essas firmas 
destaca-se o da Pecten, 
uma subsidiária da Shell 

Oil, um r a m o norte-
americano da Royal Dutch 
Shell, anglo-holandesa, que 
descobriu, pela primeira 
vez, gás natural na bacia 
de Santos. A nacional Aze­
vedo Travassos descobriu 
petróleo na bacia terrestre 
do Rio Grande do Norte, 
e n q u a n t o a n o r t e -
americana Texaco teve 
boas indicações em traba­
lhos preliminares realiza­
dos na ilha de Marajó. 

A história do contrato de 
risco no Brasil movimen­
tou US$ 1,6 bilhão, desde 
1976, ano do início efetivo 
dos trabalhos. Neste ano, a 
Petrobrás, detentora do 
monopólio, investirá US$ 
2,2 bilhões, devendo chegar 
ao final do ano com uma 
produção de óleo de 610 mil 
barris por dia. 

Os trabalhos mais avan­
çados de empresas estran­
geiras são os da Pecten, 
que já está providenciando 
a plataforma que operará 
no campo de Merluza, onde 
descobriu o gás, e os da Te­
xaco, que perfura seu pri­
meiro poço na ilha de Ma­
rajó. 

Distribuição continua 
normal, diz Ozires 

por Edson Beú 
de Brasília 

O presidente da Petro­
brás, Ozires Silva, não gos­
tou da decisão da Consti­
tuinte de proibir a assinatu­
ra de novos contratos de 
risco para prospecção de 
petróleo no País, mas ga­
rantiu que a medida não 
vai prejudicar o sistema de 
abastecimento. "Vamos 
continuar no ritmo nor­
mal", assegurou. 

Ozires Silva disse que 
preferia que a matéria não 
constasse do texto constitu­
cional. "Sou a favor de 
uma lei disciplinando os 
contratos de risco mas 
nunca implicando a proibi­
ção. Mas, se a Constituinte 
decidiu nessa direção, va­
mos segui-la", afirmou ele, 
na sexta-feira, na solenida­
de de comemoração do 50? 
aniversário do Conselho 
Nacional do Pe t ró leo 
(CNP), em Brasília. 

O presidente da Petro­
brás confia na competência 
da empresa que dirige, pa­
ra assumir a responsabili­
dade de atender às necessi­
dades do mercado. Histo­
riou que, em 1953, quando 
foi criada, a Petrobrás pro­
duzia 2 mil barris de petró­
leo e, hoje, a produção já 
atingiu mais de 600 mil. 

Ozires Silva disse que, 
desde que os contratos de 
risco começaram a ser as­
sinados, em 1975, as multi­
nacionais investiram US$ 

*am 

Ozires Silva 
1,6 bilhão. "Uma soma 
muito pequena", observa. 
Em função desse nível de 
investimento, "o capital es­
trangeiro em nada contri­
buiu até agora para au­
mentar a produção nacio­
nal", assinala. 

O presidente da Petro­
brás manifestou desconten­
tamento com a legislação 
tributária aprovada pela 
Constituinte. Ele prevê 
uma desorganização geral 
dos p reços dos com­
bustíveis no País, em de­
corrência principalmente, 
da extinção dos impostos 
únicos. "Não sei como 
ajustar isso. E muito com­
plicado. Enfim, foi o que 
eles aprovaram", recla­
mou. O presidente deixou 
transparente também sua 
insatisfação com o congela­
mento da URP para os ser­
vidores da empresa. 

Para Aureliano, a 
decisão foi acertada 

por Edson Beú 
de Brasília 

"O capital estrangeiro 
que vem para o Brasil para 
sentar em cima de nossas 
riquezas, sem explorá-las 
convenientemente, não po­
de ser bem-vindo". Com es­
sa contundente ressalva, o 
ministro das Minas e Ener­
gia, Aureliano Chaves, jus­
tificou seu inteiro apoio à 
deliberação da Constituinte 
de nacionalizar a explora­
ção de minério no País. "A 
meu ver, a posição assumi­
da pelos constituintes pre­
serva os interesses nacio­
nais", assinalou o ministro, 
ao final da solenidade de 
comemoração do 50? ani­
versário do Conselho Na­
cional do Petróleo (CNP), 
realizada na sexta-feira, 
em Brasília, tendo o ex-
presidente Ernesto Geisel 
como seu mais ilustre con­
vidado. 

O ministro admite que a 
medida precisa ser anali­
sada com cuidado. Mas, de 
antemão, não acredita que 
a ausência do capital es­
trangeiro cause problemas 
significativos ao setor de 
mineração. O ministro dis­
se que a legislação vigente 

contém falhas que permi­
tem às empresas, nacio­
nais e estrangeiras, reque­
rerem imensas áreas do 
território brasileiro para 
pesquisá-las, mas nada fa­
zem. Por isso, ele acha que 
o capital externo, ao invés 
de beneficiar, "entrava o 
desenvolvimento nacio­
nal". Mas, procurando re­
duzir o impacto de suas 
críticas, corrigiu: "Não di­
go que o capital estrangei­
ro que vem para o Brasil 
com o desejo de colaborar 
com nosso desenvolvimen­
to seja inútil". 

O ministro informou que, 
recentemente, o Departa­
mento Nacional de Produ­
ção Mineral (DNPM), vin­
culado à sua Pasta, enviou 
ao Congresso Nacional um 
levantamento da atuação 
das empresas mineradoras 
no País. O coordenador de 
prospecção mineral do 
DNPM, Manoel de Reden­
ção e Silva, considera os re­
sultados do trabalho das 
empresas multinacionais 
muito insatisfatórios. "E-
las, realmente, estão sen­
tando em cima das alvarás 
de pesquisa", confirma o 
coordenador. 

Contratos de risco foram eliminados 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasilia 
A realização de contratos 

de risco para exploração de 
petróleo esta proibida no 
País. Somente aqueles já 
firmados pela Petrobrás 
têm o seu término assegu­
rado. 

A decisão final sobre o te­
ma foi tomada na sexta-
feira pelos constituintes 
que rejeitaram emendas 
que permitiam ao Congres­
so Nacional autorizar a ce­
lebração desses contratos. 

Apesar do quórum baixo 
— estavam presentes à ses­
são menos de quatrocentos 
constituintes —, foram 
aprovados a ordenação dos 
transportes e o tratamento 
diferenciado para as mi-
croempresas. 

Uma fusão de emendas, 
resultante de acordo entre 
as lideranças e aprovada 
por 321 votos contra apenas 
dois e sete abstenções, dei­
xou para a lei ordinária dis­
por sobre a ordenação dos 
transportes aéreos, maríti­
mos e terrestres. A lei tam­
bém assegurará e regulará 
a utilização das embarca­
ções de pesca. A navegação 
de cabotagem (feita dentro 
do mar territorial) será 
privativa de embarcações 
nacionais, salvo caso de ne­
cessidade pública. Serão 
considerados brasileiros os 
armadores, proprietários, 
os comandantes e dois ter­
ços, pelo menos, dos tripu­
lantes das embarcações 
nacionais. 

Também por ampla 

Grup 

As decisões ainda serão ajustadas 
por Ano Cristina Magalhães 

de Brasília 
As decisões da Assembleia Na­

cional Constituinte que impli­
quem obrigatoriamente mudan­
ça da ordem jurídica vigente se­
rão regulamentadas nas disposi­
ções transitórias da futura Cons­
tituição. 

É o caso, por exemplo, da na­
cionalização da exploração mine­
ral em todo o território nacional, 
aprovada na quinta-feira peios 
constituintes. 

Hoje, 38% da exploração do so­
lo e subsolo brasileiros é feita por 
empresas estrangeiras que obti­
veram, legalmente, a concessão 
para pesquisa e lavra. Com a en­
trada em vigor da nova Carta, a 
sua atividade se tornará inconsti­
tucional. 

Como, na prática, isso seria 
custoso para o País, uma vez que 
as empresas poderiam pedir vul­
tosas indenizações, os constituin­
tes devem fixar um prazo para 
que essas empresas, se quiserem 
continuar operando no País, 
transfiram a maioria do capital 

votante para pessoas domicilia­
das no Brasil. 

Nos dois projetos que servem 
de base às votações — o projeto 
elaborado pela Comissão de Sis­
tematização e o substitutivo do 
"Centrão" — esse prazo não está 
fixado. 

Do projeto da Sistematização 
consta apenas, no artigo 53 das 
disposições transitórias, que fica­
rão sem efeito as autorizações de 
pesquisa e as concessões de la­
vra, na data da promulgação da 
Constituição, que estejam inati-
vas ou sem produção, ou cujos 
trabalhos exploratórios.ou extra-
tivos não tenham sido comprova­
damente iniciados nos prazos le­
gais. Não há referência de como 
serão tratadas as empresas es­
trangeiras que não se enquadrem 
nessas duas situafões. 

Na quinta-feira, quando a na­
cionalização da mineração foi 
aprovada, os defensores da pro­
posta — os partidos de esquerda e 
a liderança do PMDB — se com­
prometeram a dar um prazo para 
que as empresas estrangeiras fi­

zessem a transferência do contro­
le acionário, mantendo, assim, os 
contratos em vigor. A proposta 
inicial, sugerida pelo PDT, foi de 
cinco anos. 

A decisão, porém, não é defini­
tiva. O vice-líder do PMDB, depu­
tado António Brito (RS), reconhe­
ce que, para muitos constituintes, 
esse prazo é curto, mas observa 
que somente um acordo, nós mol­
des do que decidiu a proposta de 
nacionalização na quinta-feira, é 
que permitirá formar uma maio­
ria para determinar esse prazo. 

Para o deputado Bonifácio de 
Andrada (PDS-MG), que é con­
trário à nacionalização e foi um 
dos negociadores do "Centrão" 
nesse episódio, o prazo de cinco 
anos já foi inicialmente acertado 
entre as lideranças partidárias e 
suprapartidárias. "Modificá-lo 
para mais ou para menos, só 
através de negociação", afirmou. 
De fato, para acelerar os traba­
lhos da Constituinte, seu presi­
dente, Ulysses Guimarães, ins­
taurou a prática de dar preferên­
cia à votação de propostas que re­

sultam de negociação. Essa prá­
tica tem permitido flexibilizar a 
aplicação do regimento, que pre­
via originalmente apenas a vota­
ção de emendas apresentadas até 
o final de janeiro deste ano. 

De qualquer forma, para cons­
tar do texto constitucional, qual­
quer decisão deve ser aprovada 
na votação em segundo turno. Es­
sa será a última etapa dos traba­
lhos dos constituintes, que, nessa 
fase, só poderão apresentar 
emendas supressivas ao texto 
aprovado em primeiro turno. 

Assim, tecnicamente, se for 
apresentada uma emenda pro­
pondo a supressão do texto cons­
titucional da nacionalização, ou 
de parte do artigo que concede a 
exploração somente a empresas 
brasileiras de capital nacional e a 
emenda sendo aprovada por 280 
votos, não haverá mais a restri­
ção à atuação do capital estran­
geiro nesse setor. 

A possibilidade, contudo, é con­
siderada improvável por Andra­
da. Segundo ele, qualquer altera­
ção, "a esta altura", é difícil. 

maioria — 362 votos favo­
ráveis, um contra e três 
abstenções —, os consti­
tuintes decidiram tornar 
princípio constitucional o 
tratamento diferenciado 
hoje concedido por lei ordi­
nária às microempresas. 
Esse tratamento tem por 
objetivo incentivar as mi­

cros e empresas de peque­
no porte, através da simpli­
ficação de suas obrigações 
administrativas, tributá­
rias, previdenciárias e cre­
ditícias. 

A sessão foi suspensa 
pouco antes do meio-dia 
por falta de quórum, quan­
do faltava a votação de 

quatro emendas para o en­
cerramento do capítulo. 

Nesta segunda-feira, as 
votações do capítulo I, do 
título que trata da Ordem 
Económica devem termi­
nar e os constituintes ini­
ciarão as votações do 
capítulo II, referente à 
política urbana. 

os começaram a reduzir 
investimentos há dois anos 

por Jurema Baesse 
de Brasília 

Os principais grupos de 
mineração que atuam hoje 
no Brasil já começaram a 
reduzir os seus investimen­
tos em pesquisa mineral a 
partir de 1986, em face da 
incerteza do setor quanto à 
possibilidade de a nova 
Constituição nacionalizar a 
exploração mineral em to­
do o País, o que de fato 
ocorreu na última quinta-
feira. A avaliação é do De­
partamento Nacional de 
P r o d u ç ã o M i n e r a l 
(DNPM) e consta de uma 
publicação do coordenador 
de Prospecção Mineral do 
Departamento, Manoel da 
Redenção e Silva. 

Segundo o trabalho, os in­
vestimentos em pesquisa 
mineral nas áreas de alva­
rás, em 1985, atingiram 
cerca de US$ 100 milhões; 
em 1986 este número ficou 
um, pouco abaixo, e para 
1987 a estimativa é de que 
os investimentos em pes­
quisa atingiram US$ 90 mi­
lhões, sendo que os grandes 
grupos — Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD), Com­
panhia de Pesquisa e Re­
cursos Minerais (CPRM), 
Anglo American, grupo sul-
africano que tem participa­
ção na Mineração Morro 
Velho juntamente com a 
Bozzano Simonsen, que é 
brasileira, a British Petro­
leum, Cesbra, Marex, Vo-
torantin e a Paranapane-
ma — ampliaram, no con­
junto, cerca de US$ 43 mi­
lhões. 

A expectativa do presi­
dente do DNPM, José Bel-
fort é de que a decisão da 
Constituinte traga prejuízo 
no campo da pesquisa e 
uma estagnação da produ­
ção mineral num primeiro 
momento. Segundo ele, "a 
decisão dos constituintes 
poderá ser um elemento 
inibidor da pesquisa mine­
ral no País". O processo de 
pesquisa de uma lavra vai 
de 10 a 15 anos até que a ex­
ploração propriamente di­

ta seja iniciada; as pesqui­
sas em Carajás, por exem­
plo, demandaram dezeno-
ve anos de pesquisa até que 
a produção de minérios pu­
desse ser iniciada. Segundo 
fontes do setor, a grande 
preocupação com a decisão 
da Constituinte é o risco de 
empresas nacionais, sem 
capital suficiente, conse­
guirem obter os direitos 
minerários e, ao contrário 
de pesquisarem, ficarem 
"sentados sobre as jazi­
das", e que o grande perde­
dor seja o País. 

PERFIL 
Notadamente, o capital 

estrangeiro tem um papel 
predominante na divisão 
do subsolo brasileiro e na 
produção mineral do País, 
e foi frontalmente atingido 
pela decisão dos constituin­
tes. Das cinquenta maiores 
empresas em produção mi­
neral, nada menos do que 
32% são empresas total­
mente estrangeiras ou com 
predominância do capital 
estrangeiro, o que soma de-
zesseis empresas. Estas 
empresas juntas são res­
ponsáveis por 19,65% de to­
da a produção mineral do 
País. 

As seis maiores empre­
sas em produção são res­
ponsáveis por 31,87% do 
que é produzido, sendo que, 
destas, apenas duas são ex­
clusivamente nacionais, a 
Companhia Vale do Rio Do­
ce (CVRD), cujo controle 
acionário é da União, com 
51,2%, detém 13,28% da 
produção, e a Paranapane-
ma, que fica com 8,61% do 
total. Em terceiro lugar 
vem a Mineração Rio do 
Norte, que tem participa­
ção de capital dos Estados 
Unidos (15%), do Canadá 
(24%), dos Países Baixos 
(5%) e do Brasil (56%). Es­
ta empresa detém 2,85% da 
produção mineral do País. 

Em quarto lugar, está a 
empresa Minerações Bra­
sileiras Reunidas, cujo ca­
pital estrangeiro atinge 
30%. Ela é responsável por 
2,85% da produção. Em se­

guida, vem a Mineração 
Morro Velho, que tem a 
participação da Anglo 
American, grupo da África 
do Sul, e produz 2,16% do 
total. Em sexto lugar, está 
a Brascan, que é totalmen­
te estrangeira, com 50% de 
capital do Reino Unido, a 
British Petroleum, e os ou­
tros 50% do Canadá com a 
Brascan. Essa empresa 
concentra 1,94% do total, e 
além disso a Brascan é a 
maior empresa em número 
de alvarás de pesquisa mi­
neral no País, com 2.098 al­
varás, segundo dados do 
DNPM. Em segundo lugar, 
vem a CVRD, com 1.785 al­
varás. 

DIVERGÊNCIAS 
Para compor o perfil da 

mineração no Brasil é fun­
damental, além do quadro 
que retrata o universo das 
empresas em relação à 
produção mineral, a divi­
são do subsolo brasileiro. E 
nesse ponto as divergên­
cias de dados se acentuam: 
enquanto o DNPM, que é o 
órgão oficial, calcula que a 
pesquisa e lavra de 19% dos 
1,6 milhão de quilómetros 
quadrados concedidos pelo 
governo à mineração estão 
nas mãos de estrangeiros, 
o Conselho Nacional de De­
senvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) alega 
que essa participação é de 
38%. 

A razão básica dessa di­
vergência, aparentemente, 
situa-se na área que é con­
centrada pelos pedidos de 
pesquisa, e também na de-
fasagem de períodos de 
apuração da pesquisa das 
entidades. A do CNPq é de 
outubro de 1986 e a do 
DNPM já traz dados de 
1987. O CNPq relaciona 
60.720 processos e o DNPM, 
65.188. Os lotes levantados 
p e l o C N P q c o b r e m 
1.624.555 quilómetros qua­
drados, e os do DNPM cor­
respondem a 1.617.273 qui­
lómetros quadrados. Am­
bos correspondem a apro­
ximadamente 19% do terri­
tório brasileiro, o que equi­

vale aos territórios da Ale­
manha Ocidental, da Fran­
ça, da Inglaterra, da Espa­
nha e de Portugal reunidos, 
segundo a comparação fei­
ta pelo CNPq. 

A divergência com rela­
ção à participação do capi­
tal estrangeiro é entendida, 
basicamente, pelos seguin­
tes dados: o DNPM não 
considera "os pedidos de 
pesquisa" ainda não auto­
rizados, mas cuja área pe­
dida é bloqueada. Para fi­
car mais clara essa dife­
renciação, é importante 
destacar a subdivisão dos 
lotes. ' 

Do total de 60.720 lotes 
distinguidos pelo CNPq, 
4.238 referem-se às "con­
cessões de lavras", cujo 
prazo atualmente compro­
metido pela União é "per­
pétuo". O total de 2.622 se 
refere aos licenciamentos, 
cujo prazo legal de compro­
misso da União é de três 
anos, renovável. As autori­
zações de pesquisa ficam 
com a maior parte, 30.386 e 
são também por três anos, 
podendo ser renováveis a 
pedido da União. Os "pedi­
dos^ de pesquisa" somam 
23.474 lotes, que represen­
tam 802.770 quilómetros 
quadrados, ou 50% da área 
concedida pela União para 
a mineração. 

O DNPM não conta entre 
seus dados a parte do terri­
tório brasileiro que está 
bloqueada para os pedidos 
de pesquisa ainda não auto­
rizados. Para o coordena­
dor de Prospecção Mineral 
do DNPM, não é correto 
tecnicamente utilizar esses 
dados, sob pena de a ava­
liação "incorrer em erros 
ou sofismas, e ate no fal-
seamnto da verdade quan­
to ao setor mineral". Se­
gundo sua argumentação, 
esses pedidos estão sujeitos 
ao indeferimento por ra­
zões diversas: superposi­
ção de áreas prioritárias, 
indígenas, estações ecoló­
gicas, e até áreas florestais 
ou falta de cumprimento de 
prazos e outras exigências. 

N ' Denominação 

l .CVRD 
2. Paranapanema 
3. Votorantim 

4, Antunes/Caemi 
5. Anglo American/Bozzano/Associados 
8. Consórcio Mineração Rio do Norte 
7. Arbed 
8. Siderbrás 
9. Cons. Thyasen, Estel-Hoescht Krupp 
10.BNDES 
11.Petrobrás 
12.Bunge y Born 
13.Ma8nesito/Pantagna Guimarães 
M.Melo Paz e Gontijo 
15.Brascan 
16.BP — British Petroleum 
17.João Santos 
18.José Carvalho Ferbasa 
19.Gabizode Faria 
20.Paraíso 
21 .Holderbank 
22.Best 
23.Camargo Corrêa 
24.Broken Hitl 
25,Saint Gobain 
26.Eternit 
27.Gov. Estado do RGS 
28.Rhodia 
29.Zanete 
30.Catão e Netto Campos 
Sl.Agrlcio Freitas 
32.Guglielmi 
33.lmetal 
34.Soares 
35.Dow Chemical 
36.Nagtite Junqueira Cordeiro 
37.Sommer Chamçolimoud 
38.Bayer 
39.Petróleo Ipiranga/Gouveia Vieira 
40.Alcoa 
41.0debrescht 
42.Figueiredo Ferraz 
43.Mannesmann 
44.Gerson Dias 
45.Camargo Barros 
46.Alcan 
47.Lafarge 
48.Lane Star 
49.Muniz Barreto 
SO.MetatalIurg 

Fonte: Brasil Mineral - EBRAM. 

OS MAIORES GRUPOS 
País 

BR 
BR 
BR 

BR 
AS 

MN 
LX 
BR 

AO 
BR 
BR 
AR 
BR 
BR 

CA 
UK 
BR 
BR 
BR 
BR 
SU 
BR 
BR 

AU 
FR 
BE 
BR 
FR 
BR 
BR 
BR 
BR 
FR 
BR 
US 
BR 
PO 
BR 
BR 
US 
BR 
BR 

AO 
BR 
BR 

CA 
FR 
US 
BR 
US 

% PMB 

13,36 
8,92 
5,35 

3,87 
3,49 
3,03 
2,29 
1,95 
1,92 
1,77 
1,49 
1,40 
1,36 
1,04 
0,97 
0,97 
0,85 
0.82 
0,81 
0,76 

' 0,71 
0,65 
0,64 
0,60 
0,56 
0,56 
0,53 
0,48 
0,45 
0,43 
0,42 
0,39 
0,38 
0,34 
0,32 
0,32 
0,32 
0,32 
0,30 
0,29 
0,28 
0,29 
0,28 
0,25 
0,25 
0,24 
0,22 
0,22 
0,22 
0,20 

Participação nas seguintes empresas: 

CVRD; Urucum (33%); Fosfértil (11%) 
M. Taboca; M. Aripuanã; Minebra; M.Porto Estrela 
S/A Ind. Votorantim; CBA; CMM; CNT; Ibar Nordeste; M. San­
ta Catarina; Santa Rita e Diversas Cimenteiras 
Icomi; Cadam; M. Urandi; MBR (70%) 
M. Morro Velho; Copebrâs; Codemin; M. Catalão de Goiás; 
Termoligas; M. Morro do Níquel; Tungsténio do Brasil; Miprisa 
Samitrl; Samarco (49%) 
CSN; Casipa; Prospera; Mogi das Cruzes 
Ferteco Mineração 
CBC; Caralba Metais; Fosfértil (12%) 
Salgema Min.; Fosfértil (75%) Arafértil (33%); Goiasfértil (81 %) 
Serrana; Arafértil (33%); M. Irai 
Magnesita; M. Lagoa Seca 
Itaminas 
BRN Mineração (50%) 
BRN Mineração (50%) 
CBE; Itabira 
Ferbasa; M. Vale do Jacurici; Serjans 
Gopelm 
Cimento Paraíso 
Ciminas; P. Cantareira 
Cariumbrás; Cia; CIF 
Camargo Corrêa; Reago 
Semarco (51%) 
SAMA S/A Mineração de Amianto (50%) 
SAMA S/A Mineração de Amianto (50%) 
CRM — Cia.Riograndense de Mineração 
M.Canopus 
CCU 
CBCA; Barro Branco 
Carbonitera Criciúma 
Carbonífera Metropolitana 
Plumbum; M. Boquira 
Matsulfur 
Min. e Qulm do Nordeste 
Cia.Nacional de Grafite 
Sceicam 
Comisa; RIB 
Arafértil (33%), Qulm. Geral Nordeste 
Cia.Geral de Minas 
Pedreiras Valéria 
Cia.Carbonífera do Cambuí 
Mannesmann Mineração 
Cimento Caiuê 
Embu 
Cia. Geral de Minas 
CNCP 
CNCP 
M. Jundu 
Cia. Estanho Minas Brasil 

Esse capitulo, que possi­
bilita aos estados, median­
te lei complementar, a 
criação de regiões metro­
politanas (agrupamento de 
municípios l imítrofes), 
tem como ponto mais con­
troverso o usucapião urba­
no. 

Tanto o substitutivo do 
"Centrão" — que deverá 
servir de texto-base às vo­
tações — quanto o projeto 
elaborado pela Comissão 
de Sistematização conce­
dem o domínio do imóvel 
urbano, com área de até 
250 metros quadrados, à 

pessoa que utilizá-lo para 
sua moradia por cinco anos 
ininterruptos. 

No texto, o projeto do 
"Centrão", porém, faz 
mais uma exigência para a 
concessão do usucapião, 
que é a não-existência do 
reconhecimento de do­
micílio alheio. 

Essa condição poderia 
inviabilizar o usucapião às 
vésperas de sua concessão. 
Basta para isso que antes 
de o poder público dar o re­
gistro de propriedade, ou­
tra pessoa alegue ser dono 
do imóvel usucapiado. 

British Petroleum pode 
cancelar investimento 

por Riomar Trindade 
do Rio 

A primeira consequência 
prática, em termos de de-
sestímulo ao ingresso de 
capital externo, da nacio­
nalização da exploração 
mineral no País, decidida 
pela Constituinte na quinta-
feira, poderá vir a ser o 
cancelamento pela British 
P e t r o l e u m M i n e r a ç ã o 
(BPM), associada a um 
grupo nacional, de um in­
vestimento de USf 200 mi­
lhões, para a produção de 
níquel, cobre e cobalto em 
Minas Gerais. "Estamos 
aguardando o texto final da 
Constituinte e as disposi­
ções transitórias", disse a 
este jornal, na sexta-feira, 
no Rio, o vice-presidente da 
BP Mineração — controla­

da pelo grupo inglês BP 
Company — Cláudio Ga-
leazzi. 

"Estamos procurando in­
terpretar as decisões com 
serenidade. A BP tem ex­
periência, pois atua em 
mais de setenta países", 
acrescentou Galeazzi. De 
acordo com ele, até a se­
mana passada havia "qua­
se 100% de probalidade da 
formação de uma 'joint-
venture' com um grupo na­
cional " — que Galeazi pre­
feriu não identificar — pa­
ra a montagem de um com­
plexo minero-industrial em 
Fortaleza de Minas (MG), 
para a produção de níquel, 
cobalto e cobre. "Um in­
vestimento de US$ 200 mi­
lhões em três anos, a partir 
de outubro próximo", enfa­
tizou. 

A empresa manifestou-se 
"desapontada e apreensiva" 

por Tom Camargo 
de Londres 

A matriz inglesa da BP 
Mineração, a BP Minerais 
International, uma subsi­
diária da British Petro­
leum, manifestou-se, na 
sexta-feira, "desapontada 
e apreensiva" com o resul­
tado da votação realizada 
no âmbito da Constituinte e 
que decidiu, preliminar­
mente, pela restrição da 
participação do capital es­
trangeiro em atividades de 
mineração no Brasil. 

Tendo investido cerca de 
US$ 130 milhões, desde 
1981, na prospecção e ex­
ploração de ouro, estanho, 
níquel e cromo em várias 
partes do Brasil, a compa­
nhia pretendia, segundo 
seu coordenador regional 
para as Américas, John 
Mitchell, "realizar novos e 
maiores investimentos, 
mas agora parece que as 
portas foram fechadas à 
nossa frente". 

Mesmo tendo participa­
ções minoritárias, em asso­
ciação com empresas bra­
sileiras, nos projetos que 
toca (na mina de ouro e co­
bre de Cabacal, que come­
çou a produzir em junho de 
1987, tem 49% das ações), a 
BP Minerais preferia "po­
der decidir sozinha se seria 
ou não o caso de operar em 
associação (...) Nossa 
política sempre foi a de nos 
associarmos como minori­
tários e continuaríamos 
mantendo tal linha (...) 
Não gostamos da ideia de 
operar com tal política de 
forma compulsória". Em 
alguns projetos mais ambi­
ciosos, contudo, a BP Mine­
ração havia decidido em­
barcar sozinha. 

No entender da BP Mine­
rais, o voto de quinta-feira 
é basicamente político, na 
medida em que as maiores 
empresas brasileiras do se­
tor, como a Companhia Va­
le do Rio Doce e a Caemi 
Mineração, mostraram-se 
sempre desfavoráveis à le­
gislação contrária ao capi­
tal estrangeiro. 

"A tendência internacio­
nal atual, em termos de de­
finição de participações no 
setor mineral, é completa­
mente contrária ao que es­
tá acontecendo no Brasil", 
observou Mitchell. Segun­
do ele, até países conside­
rados politicamente mais 
radicais, como o Peru, te­
riam feito mudanças em 

leis relacionadas com o 
também sensível setor de 
petróleo, de forma a atrair 
maiores investimentos di-
retos estrangeiros. 

Outro exemplo seria o da 
Venezuela, que teria segui­
do sugestões embutidas no 
Pacto Andino e tornado 
mais fáceis, em termos ad­
ministrativos, as relações 
do capital externo com o 
setor mineral doméstico. 

A interpretação da deci­
são da Constituinte, em 
Londres, entre empresá­
rios que se reuniram na 
sexta-feira para um almo­
ço na Câmara de Comércio 
do Brasil na Grã-Bretanha, 
é de que o momento econó­
mico brasileiro seria muito 
vulnerável para "espantar 
ainda mais a caça", como 
disse um funcionário gra­
duado de um dos maiores 
bancos ingleses. 

No entender de diversos 
desses empresários, o setor 
mineral brasileiro não pre­
cisaria de proteção consti­
tucional, tendo provado, na 
prática dos negócios, que é 
capaz de competir com, e 
bater em, empresas es­
trangeiras em vários seg­
mentos do mercado. 

"Qualquer decisão radi­
cal trabalha contra o setor 
mineral brasileiro como 
um todo (...) E mais um 
acontecimento que deixa o 
Brasil marcado como um 
mau risco", disse o funcio­
nário do banco. 

Segundo o novo presiden­
te da Câmara, "sir" Wil-
l i a m H a r d i n g , e x -
embaixador do Reino 
Unido no Brasil, o País es­
taria enfrentando, no âmbi­
to da Constituinte, uma dis­
puta entre "modernistas" 
e "tradicionalistas", com 
os primeiros cultivando um 
sonho impossível: "Não há 
como criar um jardim do 
Éden (para o Brasil) onde 
não existam serpentes ca­
pitalistas". (Ver página 4). 

Mencionando o caso da 
votação dos minérios como 
um exemplo das dificulda­
des políticas enfrentadas 
pelo Brasil — "será que o 
País embarcará numa in­
sensatez parlamentar que 
pode conduzir setores da 
sociedade a um novo pacto 
com militares?" — "sir" 
William notou ainda: "O 
problema, agora, é come­
çar a criar condições para 
saldar a dívida social (...) 
Não dificultar seu resga­
te." 

27.Gov

